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A pesquisa desenvolvida foi elaborada com intuito de demonstrar os gastos com educação, saúde, 
saneamento básico, IDH, área total e população. Teve como objetivo geral demonstrar como os 
índices dos gastos públicos e suas variáveis tem influência sobre IDH de quatorze municípios 
localizados na microrregião de Caratinga no período de 2014 a 2016. O problema de pesquisa foi 
buscar como o impacto dos gastos estruturantes é afetado pelo IDH nesses municípios. Através de 
uma pesquisa descritiva, quantitativa e qualitativa, tendo como principal finalidade propor uma 
análise correspondente ao grau de transparência com intuito de fornecer informações sobre quatorze 
municípios localizados na microrregião de Caratinga. Na amostra observada se pode perceber que os 
gastos públicos tendem a afetar diretamente o IDH. Os resultados obtidos com a amostra coletada e 
com as variáveis estudadas inferem sobre o possível desempenho dos municípios pesquisados. Desta 
forma pode considerar seus resultados para os demais municípios que tenham características 
semelhantes. 
 
Palavras-chaves: Educação, saúde, saneamento básico, IDH e municípios. 
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The research developed was designed to demonstrate spending on education, health, basic sanitation, 
HDI, total area and population. Its general objective was to demonstrate how public spending indices 
and their variables influence the HDI of fourteen municipalities located in the Caratinga microregion 
from 2014 to 2016. The research problem was to find out how the impact of structural spending is 
affected by the HDI in these regions. counties. Through a descriptive, quantitative and qualitative 
research, whose main purpose is to propose an analysis corresponding to the degree of transparency 
in order to provide information on fourteen municipalities located in the Caratinga microregion. The 
observed sample shows that public spending tends to directly affect the HDI. The results obtained 
with the collected sample and with the studied variables infer about the possible performance of the 
researched municipalities. This way you can consider your results for other municipalities that have 
similar characteristics. 
 
Keywords: Education, health, basic sanitation, HDI and municipalities. 
 
1  INTRODUÇÃO 
A seguinte pesquisa irá analisar os gastos com educação, saúde e saneamento básico de quatorze 
municípios pertencente à microrregião de Caratinga, sendo: Bom Jesus do Galho; Bugre; Caratinga; 
Dom Cavati; Iapu; Imbé de Minas; Inhapim; Ipaba; Pingo D’Água; Santa Bárbara do Leste; São João 
do Oriente; São Sebastião do Anta; Tarumirim; e Ubaporanga. 
O tema escolhido terá como principal objetivo demonstrar os gastos públicos sociais e como 
estes tem exercido influência sobre o IDH dos Municípios a serem analisados, através de estudos 
desenvolvidos que irão apontar as principais categorias dentro desse contexto de como que os gastos 
tem tido o maior impacto sobre o IDH, compreendendo os anos de 2014 à 2016. 
Teremos como questionamento qual o impacto dos investimentos estruturantes que são afetados 
pelo IDH dos municípios na Microrregião de Caratinga. 
A hipótese levantada mediante as pesquisas realizadas sobre os gastos públicos e o IDH dos 
Municípios na Microrregião de Caratinga, como esses gastos envolvendo a educação, saúde e 
saneamento básico têm influenciado no IDH. 
A pesquisa pode demonstrar resultados que gerem conclusões específicas para melhorias de 
rentabilidade dos gastos públicos, sendo demonstrado o desempenho para os municípios localizados 
na Microrregião de Caratinga.  
A metodologia aplicada será de pesquisa descritiva, pois iremos estudar analisar e interpretar 
os dados que serão colhidos das variáveis. Qualitativa, pois iremos fazer o levantamento dos dados 
das variáveis e quantitativa, pois iremos obter os resultados numéricos das variáveis. 
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2  REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1  INDICADORES SOCIOECONÔMICOS NA GESTÃO PÚBLICA  
Franco (2000), diz que os indicadores denominam os resultados relacionados á disponibilidade 
de medidas e recursos humanos além de financeiros, que estão juntamente para um processo que pode 
afetar uma proporção de realidade social. Por tanto, são indicadores de recursos para as políticas, que 
solidifica pertinentes aos objetivos que determina a eficácia do cumprimento das metas realizadas.  
Ryten (2000), afirma que os indicadores são sinteticamente instrumentos de avaliação da 
disponibilidade social das políticas públicas, ou, pode definir também como junção de alocação de 
prioritária do gasto social que está delimitada á fortes questionamentos.  
Já Garcia (2001), considera que os indicadores socioeconômicos e suas aplicações estão ligadas 
ao planejamento governamental e ao ciclo de definição e avaliação de políticas, e as mudanças 
institucionais pelas quais a administração pública tem passado no país. Como, por exemplo, o formato 
de implementação de programa social. Evidencia que a auditoria dos tribunais de contas na realização 
das avaliações do desempenho e sua análise gerencial tem sido crescente. 
De acordo com Jannuzzi (2001), os indicadores sociais escolhidos para a utilização de processo 
de elaboração e estimativa de políticas públicas, devem ser conceituados na ligação dos mesmos ao 
conjunto de propriedades desejáveis e. Sendo que, as propriedades fundamentais devem determinar 
os indicadores escolhidos para a implementação de diagnósticos socioeconômicos, ou, a 
especialização de programas sociais específicos.   
Kayano& Caldas (2001), retratam que os indicadores são quantificações de natureza 
econômica, e ganham força no pós-guerra, ou seja, também pode considerar essencialmente voltada 
para os sistemas de contas nacionais e mensuração dos associados macroeconômicos.  
Rocha (2002), considera que através dos indicadores é possível desenvolver o social por meio 
de relações inúmeras e medições, não se sabe quais as mudanças específicas denominadas e, qual o 
auxílio dos programas públicos específicos sobre sua variação.  
Conforme Roche (2002), os indicadores são de diferentes procedimentos de natureza e 
propriedades, de forma a especificar e garantir a vinculação das ações do programa com as mudanças 
percebidas referentes às condições de vida da sociedade um trabalho que pode ser considerado difícil 
de realizar. 
Para Guimarães e Jannuzzi (2005), a finalidade de indicadores é sintética, pois os instrumentos 
de avaliação social e políticas públicas equivalema prioridade do gasto social, e está submetido a 
fortes questionamentos ao entender que é verídico o social através da combinação de medições e, das 
mudanças ocorridas na contribuição dos programas públicos sobre sua transformação.  
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Scandar Neto (2006), fala que os indicadores representam diversas dimensões e bases que 
relacionam a definição de desenvolvimento sustentável a ideia proposta, é um processo de produção 
econômica que regulamenta a promover conquistas sociais adequadas aos recursos do meio ambiente 
físico. 
Oliveira (2007) propõe que indicadores é uma pequena quantidade de dimensões que pode 
determinar uma visão limitada, enquanto uma grande proporção de medidas pode tornar muito mais 
composta ao exercício de coletar e esclarecer os dados, além de requisitar a grande disponibilidade 
de mão de obra qualificada. 
 
2.2  PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO GOVERNAMENTAL  
De acordo com Pagnussat (2006, p.10), planejamento é demonstrado como uma forma de tomar 
devidas decisões antes que ocorra qualquer falha no sistema de ações. É um procedimento que 
envolve o cognitivo que é utilizado na proporção de razão conciliando a técnica para mostrar e fazer 
possíveis avaliações de linhas de ação. 
Fidelis (2006) ressalta que o planejamento é um elemento governamental e fundamental para 
liberar a aplicação responsável para os recursos públicos, e para proibir que as ações governamentais 
sejam definidas no imediatismo, além de proporcionar a execução das ações. 
De acordo com Rezende (2006), as funções administrativas englobam (planejar, organizar, 
direcionar e controlar). Contudo o pensamento deve ser notado na elaboração e verificação, sendo 
que ainda, o autor afirma que é a arte de criar estratégias com efetividade, ou seja, pensar 
sistematicamente e agir de forma operacionalmente sendo uma forma de significar dominar o presente 
e conquistar o futuro. 
Santos (2006), diz que planejamento é uma variedade das necessidades de recursos e inovações 
de aspirações das sociedades que tem exigido, cada vez mais, a conceituação de critérios 
estabelecidos e científicos no procedimento de tomada de soluções e decisões governamentais. 
Para Pares e Valle (2006, p. 242), a forma teórica de planejamento adotada no Brasil é a de 
planejamento flexível e intensivo em gestão. O plano é efetuado através de orçamentos, que em razão 
da inserção, são transformados em partes planejadas para as mudanças argumentadas pelo governo.  
Oliveira (2007) conceitua que planejamento é um processo desenvolvido para um seguimento 
futuro do que almeja, de uma forma mais clara e eficiente, com a melhor maneira de centralização de 
cuidados e recursos pela instituição. 
Segundo Coelho (2007), planejamento é o estabelecimento de caminhos expostos a ser 
submetido para progredir desde uma situação presente, até uma situação almejada no futuro. 
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Conforme Ceconello (2008), planejamento é identificar a instituição, não é apropriado à mesma 
mudar sua missão constantemente, sendo que não é significativo que ela não possa ser modificada, 
desde que seja para seguir ás novas estratégias da empresa. 
Para Bernardoni Cruz (2008), planejamento estratégico proporciona todos os planos de uma 
organização, como também o tático e os operacionais. Compreende a organização como um todo e 
constata a maior interação entre a instituição e os seus meios internos e externos de forma monitorada. 
Segundo Bethlem (2009), há algumas dificuldades em explicar o termo planejamento em 
virtude de sua expressa abrangência. Esta palavra compreende um espaço tão extenso de 
procedimentos de atividades humanas, que possibilitam qualquer denominação de definição que 
compõem o tema, sendo que é insuficiente para conter toda a sua definição.  
Carneiro (2010), diz que para atingir os resultados de um planejamento deve- se observar os 
planos estabelecidos, bem como todas as condições da estrutura organizacional, por meio de um plano 
estratégico.  
Para Salles (2010), planejamento é um instrumento que necessita de relacionar ao planejamento 
de ações, prevendo os atos do governo e, assim, impedindo o inesperado e as interrupções 
administrativas.  
Leite e Rezende (2010) falam que planejamento surge na administração pública,a utilização de 
um modelo adequado de gestão de iniciativa privada e, também adequação de novas tecnologias na 
modificação e na modernização da gestão pública, incluindo a municipal. 
Marinho (2011), afirma que o planejamento, por menor que seja o município, é necessário que 
a decisão seja relativamente voltada para o futuro para a realização de tomada de decisão sendo um 
bom planejamento resistente.  
Procopiuck (2014) conceitua planejamento como um suporte para a função administrativa, que 
rege um processo e que configura os princípios teóricos e técnicas equivalentes, e que auxiliam as 
instituições a mudarem uma situação presente, com o envolvimento de atingir objetivos para o futuro. 
 
2.3  GESTÃO PÚBLICA  
Na visão de Fox (2007), a gestão pública é uma das fundamentais razões que motivaram as 
discussões e o crescimento das iniciativas em torno da gestão pública. Quanto ao histórico das opções 
políticas, o que não é divulgado, o eleitorado é impossibilitado de punir os políticos que se envolvem 
em corrupção e outras proporções de conduta ilícita.   
 Segundo Faria (2007), gestão pública é uma regra na atividade econômica, por tanto deve 
observar suas atividades distintas, com mais eficácia, demonstrando os respectivos resultados de 
modo a conciliar com a diligencia ás condições e ás necessidades dos dirigentes. 
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Bravo (2007), afirma que a atuação social é entendida como a gestão das políticas por meio 
da programação e fiscalização desenvolvidas pela sociedade regulada em órgãos e serviços do Estado 
responsáveis pela construção e gestão das políticas públicas. Isto é, a cooperação surge como um 
instrumento de governo capaz de fazer um regime democrático, cabendo ao mesmo estabelecer 
recursos eficazes que garantam a interação entre população e os projetos governamentais. 
Segundo Cotrim (2008), gestão pública é o agrupamento de atividades desenvolvidas ou 
monitoradas pelas autoridades e pelos órgãos do Estado, com o proposito formal de possibilitar o bem 
comum da associação.  
Para Madeira (2008), gestão pública é conceituada como o conhecimento público e os atos da 
administração por conformidade a divulgação oficial, assegurando dessa forma, o absoluto exercício 
da democracia.  
Chiavenato (2009), afirma que a gestão fortalece a organização de forma fundamental, e 
continua sendo uma técnica para a finalização dos trabalhos, por tanto é uma forma de separar as 
obrigações e transforma-las em responsabilidades, e as atividades em uma administração.  
De acordo com Fuher, Américo e Milaré (2009), gestão pública pode ser definida como direta 
quando denominada pelos próprios órgãos estatais. E é denominada indireta quando exercida através 
das autarquias paraestatais. 
Carneiro (2010) ressalta que a gestão pública equivale as transformações socioeconômicas 
que monitorem a administração pública, fazendo com que esteja apta para responder com diligência. 
Para Maximiano (2010), gestão pública são administradores, gerentes ou gestores que 
administram qualquer conjunto de recursos, ou seja, é o gerenciamento das ações de saúde que se 
relacionam com as Teorias Gerais da Administração. 
 
2.4   POLÍTICAS PÚBLICAS  
Teixeira (2002), afirma que política pública é uma orientação das ações administrativas 
públicas incluindo uma forma de utilização de métodos e normas para determinar a associação entre 
a administração pública e a população, ou entre Estado e atores sociais. Entende-se que depois da sua 
plenitude e implementação, as políticas públicas verificam a execução do poder político, sendo que 
de uma forma envolve a classificação e a distribuição de poder de processos e determinação de 
conflitos. 
De acordo com Faria (2003), políticas públicas são consideradas quase unicamente como outros 
sistemas políticos, que entende o fato de atenção dos investigadores a terem uma concentração 
principalmente nos inputs, isto é, nas ações e entendimento de interesses. 
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Já para Reis (2003), política pública não se desvia ao imperativo da finalidade social, ou seja, 
mesmo quando impõem uma postura crítica, compreendemos que ela o faz, apostando na 
probabilidade de cursos alternativos. Nota-se então que existem poucas dúvidas sobre ao objeto 
essencial de políticas públicas. 
 Muller (2003) ressalta que uma política pública é compreendida de forma a uma construção 
social que está sujeita a configuração adequada, que dependente de múltiplos fatores que englobam a 
população e os sistemas políticos presentes. 
De acordo com Carvalho (2003), política pública é um sistema e um processo de associação de 
uma política, além de ser um processo contínuo de decisões, sendo que de um lado contribui para o 
ajustamento e a adequação das ações ao referir no objeto, de outro lado observamos que pode haver 
uma alteração substancial de uma política pública. 
Para Souza (2003), política pública é como compreender o governo em execução e pela 
compreensão, a qual nem sempre pelas estimativas de suposição neo- institucionalistas se ajustam a 
verificação e análise. 
Villanueva (2003), diz que políticas públicas conduzem as suas análises para a relevância da 
relação entre governo e sociedade civil, para que sejam elaborados acordos sobre a construção das 
políticas públicas. Afirma ainda, que, a elaboração condiz com o processo mais complicado, pois 
exige muita informação e conhecimento sobre a realidade a ser encarada. 
Paula (2005, p. 39), afirma que em relação ao ano de 1990, políticas públicas é a execução da 
Reforma Gerencialista no Brasil, a qual também defendeu a descentralização e a participação da 
população, especialmente na realização e domínio das políticas. A diferença da proposta gerencialista 
com os movimentos sociais é a intervenção da concentração da elaboração das políticas centralizadas 
do poder estatal, além do domínio da eficiência econômica sobre o destaque da participação política 
da civilização. 
Para Souza (2006), política pública é a estimativa analítica que gerenciou a constituição dos 
aprendizados sobre o mesmo que em democracia estáveis, mostra aquilo que o governo concebe ou 
o espaço de fazer, sendo passível a sua formulação analisadas. 
Figueiredo (2009) configura a política pública como diretamente associadas às imperfeições e 
falhas de mercado, o que amplia a administração pública e dispõem a monitorar com o intuito de 
possibilitar ótimos sociais que não intervém a ser maximizadas por agentes privados. 
Segundo Gonçalves (2009), política pública é uma associação reformadora para estabelecer um 
novo critério institucional para a segurança pública, o que não expressa dizer que não existe atores 
com agendas reformistas. 
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2.5   ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO  
Segundo Moraes (2004), desenvolvimento é uma base de expressão de temas e problemas 
relacionados a economia política. Ou seja, um progresso material e, mais amplo com uma clareza e 
riqueza das nações, uma finalidade por uma perfeição da economia política clássica. Mas seu objetivo 
é a tomada de uma nova forma. 
Siedenberg (2004), diz que desenvolvimento está relacionado às doutrinas que fundamentam o 
imperialismo, ou seja, é nada mais que a transição onde as solicitações de sociedades tradicionais que 
mostram as exigências de valores e modelos culturais, econômicos e políticos, com mais progresso e 
mais modernidade. 
Segundo Guimarães e Jannuzzi (2004), desenvolvimento está relacionado ao indicador 
obviamente direcionado a alguns fatores de um dado especifico para a plenitude dos países, 
constituem a simplicidade de uma variável de fácil compreensão, geralmente denominada como parte 
adicional do progresso do desenvolvimento, tais como podemos citar a economia e a dinâmica 
demográfica. 
Conforme Veiga (2005), desenvolvimento não conquistou destaque na esfera pública até 
meados da segunda Guerra Mundial. Durante o tempo, até então, a nação se baseava no mais 
denominado progresso matéria, o que caracterizou apenas no crescimento econômico por algum 
tempo, e um dos fundamentais motivos para esse fato de não encontrar qualquer indicador além do 
PIB per capita para que ele conseguisse ser avaliado. 
Bresser (2006) ressalta que desenvolvimento econômico pode ocasionar tanto pelo acréscimo 
da renda per capita, quanto pelo acréscimo sustentado da produtividade, tanto como os dois estão 
vinculados ao processo de acumulação de capital e á integração de progresso técnico para almejar 
alguma coisa, ou seja, o crescimento da produção de um pais está relacionada a acumulação de capital 
e da associação de progresso técnico a produção.  
Menezes (2011), diz que desenvolvimento é a principal denominação dos países desenvolvidos, 
como a influência econômica de Estados menos desenvolvidos, demonstram uma estrutura industrial 
mais complexa, que introduzem todos os tipos de bens, incluindo agropecuária moderna intensiva 
emprego de máquinas e mão-de obra. 
Conforme Atlas (2014), desenvolvimento é constituído por 180 indicadores socioeconômicos, 
que ajudam na execução de analises, apropriadas para o melhoramento dos fenômenos e a forma de 
progresso sendo voltada para o desenvolvimento municipal. No entanto, é certo compreender que o 
prosseguimento metodológico é uma forma de se basear na constituição dos índices de possibilidade, 
estabelecendo assim um melhoramento nos municípios decorrente da legitimação política de 
resultados alcançados.  
Brazilian Journal of Development 
 
  Braz. J. of  Develop., Curitiba,  v. 5, n. 7,  p. 10585-10605       jul. 2019          ISSN 2525-8761 
 
10593  
3    METODOLOGIA 
O presente estudo demonstra uma pesquisa descritiva, quantitativa e qualitativa, e tem como 
principal finalidade propor uma análise correspondente ao grau de transparência com intuito de 
fornecer informações sobre quatorze municípios localizadas na microrregião de Caratinga e como 
exercem influência no IDH. 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é uma proporção relativamente usada para 
classificar o grau de desenvolvimento humano. A estatística é composta a partir de dados 
de expectativa de vida ao nascer, educação, PIB, PIB Per Capita recolhidos nacionalmente 
anualmente. O IDH também é usado para medir o desenvolvimento de entidades subnacionais como 
estados, cidades, aldeias, etc. 
Segundo Vergara (2000), a pesquisa descritiva demonstra as características estabelecidas da 
população estabelecendo ligações entre variáveis, população, IDH e área total demonstrando assim 
sua natureza. Não têm a combinação de explicar os fenômenos correspondente que descreve, embora 
denote como base para tal explicação adequada.  
De acordo com Aaker, Kumar& Day (2004), a pesquisa descritiva, refere-se ao uso de dados 
de investigações que possam caracterizar por meio de hipóteses teóricas e especulativas que não 
apontam relações de contingência. 
Para Perovano (2014), o procedimento detalhado demonstra o reconhecimento de registro e 
análises das características, que são elementos de fontes ou variáveis que se denominam como um 
fenômeno ou uma técnica.  
Quanto às relações de métodos utilizados foram abordados os objetivos de pesquisa 
denominando a diferença entre os quatorze municípios na microrregião de Caratinga apresentando 
dados equivalentes à saúde, educação, saneamento básico, população, IDH e área territorial optamos 
por uma metodologia qualitativa e quantitativa utilizando assim suas propriedades como: 
 Usamos os logaritmos para tirar problemas de escala, IDH e índice. 
 A amostra tem 39 observações, IDH, saúde, educação e saneamento básico, em base de 
logaritmos, tem 42 observações. 
 Apuramos a média, o desvio padrão e as características mínimas e máximas, podendo entender 
se isso vai influenciar no modelo econométrico.  
De acordo com Bogdan&Biklen (2003), pesquisa qualitativa envolve cinco características 
básicas e equivalentes que demonstram os tipos abrangentes de estudo: ambiente natural, dados 
descritivos, preocupação com o método, preocupação com o significado e processo de diagnóstico e 
parecer indutivo.  
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Conforme Mattar (2001), a pesquisa quantitativa busca a demonstração das hipóteses mediante 
a exemplificação de dados organizados, estatísticos, comanálise de um grande número típico de casos 
representativos, recomendando um curso final da ação. Ela mostra os dados e qualifica os resultados 
da demonstração para os envolvidos.  
Para Malhotra (2001, p.155), A pesquisa qualitativa possibilita uma melhor visão e 
entendimento do argumento ressaltado do problema, enquanto a uma diferença na pesquisa 
quantitativa, pois a mesma procura estimar os dados e emprega alguma forma da análise estatística. 
A pesquisa qualitativa pode ser utilizada, também, para esclarecer os resultados alcançados pela 
pesquisa quantitativa.  
A fórmula usada foi a seguinte: 
IDH =  + B G E S + B2 G E E + B3 G E S + B4 POP + B5 E T + E 
 
4   RESULTADOS E ANÁLISES 
Através de pesquisas foram realizadas análises dos vinte municípios localizados na 
microrregião de Caratinga compreendendo os anos de 2014 a 2016, Com base em informações, 
coletamos dados referentes a gastos com educação, saúde, saneamento básico,população, PIB, PIB 
Per-capita, IDH, área total e arrecadação. Demonstramos abaixo os dados coletados:  
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Fonte: Dados da pesquisa 
 
Verifica-se que na tabela 1 nem todos os dados foram coletados, pois através de buscas 
realizadas nos portais do Tribunal de Contas do Estado e dos municípios não se obteve resultados 
satisfatórios referentes aos anos que correspondem nossa pesquisa, no entanto optou-se em reduzir o 
número de municípios. Então uma pesquisa que inicialmente obtinha 39 amostras, por falta de dados 
foi reduzida para 34 amostras. 
 
Tabela 2 – Matriz de Estatística Descritiva 
Variação Obs. Média Desvio Padrão Min Max 
População 39 16.55177 20.84442 3.992 85.239 
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IDH 42 .6398571 .0452471 .553 .756 
Educação 42 15.44332 .6511391 14.46652 17.39539 
Saúde 42 15.49029 .7946379 14.66058 17.87633 
Saneamento 42 13.30539 .8721895 11.91839 15.12114 
Fonte: Dados da pesquisa  
 
População Coef Std.Err T P>lTl 95% Conf. Interval 
IDH .0019584 .0008595 2.28 0.029 .0002117      .0037052 
Educação -.0257669 .020753 -1.24 0.223 -.067942        .0164082 
Saúde .0114198 .0243739 0.47 0.642 -.0381139       .0609536 
Saneamento -.0058788 .0062569 -0.94 0.354 -.0185944        .0068368 
Fonte: Dados da pesquisa  
Conforme a tabela 02 analisou a função de descrever as características da amostra de cada 
variável, com seu respectivo desvio padrão.Com exceção do IDH, todos os dados estão em milhões. 
Mínima de 39 e máxima de 42 observações. Apurou as características mínimas, médias e máximas. 
 
Tabela 3–Matriz de Correlação 
 População IDH Educação Saúde Saneamento 
População 1.0000     
IDH 0.7480 1.0000    
Educação 0.9060 0.6196 1.0000   
Saúde 0.9496 0.6959 0.9218 1.0000  
Saneamento -0.1488 -0.2155 -0.0915 -0.0396 1.0000 
Fonte: Dados da pesquisa  
Observa-se que na tabela 3 Matriz de Correlação, a matriz de teste para o módulo de regressão, 
identifica as variáveis que são correlacionadas ou não. O importante é saber se elas são altamente 
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correlacionadas, diretamente ou inversamente.No entanto saneamento básico e educação são 
inversamente correlacionados, ou seja, negativamente correlacionados. 
 
Tabela - 4 Regressão Linear com Múltiplas Variáveis  
Número de amostras F ( 4, 34) Probabilidades >FR² – Quadrado 
39 -111.39 -0.0000 0.9291 
 
População Coef T P>ITl 
IDH 67.64037 2.28 0.029 
Educação 6.317012 1.67 0.105 
Saúde 17.17615 4.96 0.000 
Saneamento -1.707.451 -1.50 0.144 
Fonte: Dados da pesquisa 
Verifica-se na tabela 4 que a capacidade da equação é 100%, pois a probabilidade na equação 
deu zero, já a equação tem capacidade de explicar o IDH em 58,93% e se houver mais investimento 
em saúde, saneamento e educação, o IDH será mais elevado, isso que dizer que, quanto mais próximos 
de zero forem os resultados, melhor será.Os resultados para população e educação são mais relevantes 
quando estão mais próximos de zero.No teste T todos os resultados foram válidos, isso significa que 
quanto maior a população, maior será o IDH. Nota-se que as cidades maiores são mais desenvolvidas 
que as cidades menores, perfazendo o resultado de quanto maior o investimento em educação, menor 
foi o IDH. Talvez o investimento esteja sendo aplicado de forma incorreta. 
 
5   CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O tema proposto dessa pesquisa retratou o impacto dos gastos públicos sobre o Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH). O universo da pesquisa foram quatorze municípios da 
microrregião de Caratinga. 
O impacto dos investimentos estruturantes é afetado pelo IDH dos municípios da Microrregião 
de Caratinga? Sim, de forma significativa, pois isso implica na aplicação do dinheiro público, se a 
verba está sendo aplicada de forma correta ou não. 
O tema escolhido teve como principal objetivo demonstrar os gastos públicos sociais e como 
tem exercido influência sobre o IDH dos Municípios na Microrregião de Caratinga, assim atingiu 
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resultados, nas variáveis: saúde, educação, saneamento básico, população, IDH e área total, 
identificando fatores correspondentes, na matriz de estatística descritiva verificando o grau de desvio 
padrão de restrição do IDH, com o mínimo de 39 e máximo de 42 observações.  
Já a matriz de correlação compreendeu os dados de regressão mostrando as variáveis que estão 
juntamente correlacionadas ou não, então se obteve uma relação, que gastos com educação e 
saneamento básico são inversamente correlacionados, já na regressão linear com múltiplas variáveis 
notou que a probabilidade da equação é 100% então alcançou um ponto positivo. A equação explica 
que o IDH em 58,93% obteve mais investimento em saúde, saneamento e educação, e que o IDH 
atingiu um índice mais elevado. 
Na amostra observada se pode perceber que os gastos públicos tendem a afetar diretamente o 
IDH. Um exemplo é que houve dados na tabela 03 em relação à educação que ficou negativo quando 
o IDH aumentou. Isso pode estar ocorrendo devido à má administração do dinheiro público, uma vez 
que pode estar sendo investido de forma incorreta. 
A pesquisa demonstrou que os resultados obtidos com a amostra coletada e com as variáveis 
estudadas inferem sobre o possível desempenho dos municípios pesquisados. Desta forma podemos 
considerar seus resultados para os demais municípios que tenham características semelhantes. 
Sugere-se para demais estudos, uma pesquisa sobre os investimentos em relação à baixa na 
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